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A reação iracunda do governo de Jair Bolsonaro após omi-
nistro Luís Roberto Barroso, do Supremo, determinar a abertu-
radaCPIdaCovidnoSenado recordou-mea frasedoex-minis-
tro Eduardo Pazuello. “Para que essa ansiedade, essa angús-
tia?”, dizia o general no fim do ano passado, quando o país se
afligia pela paralisia noProgramaNacional de Imunização.Na-
quele 19 dedezembrode 2020, oBrasil contabilizava quase 183
milmortospela covid.Algumas semanasdepois, opaís assistia,
petrificado, à agonia deManaus. Ainda estão vivas namemória
nacional as cenas de desespero na porta dos hospitais da capi-
tal amazonense, com famílias em busca de tanques de oxigê-
nio. A tragédia, uma das mais emblemáticas na calamidade
pandêmicabrasileira, resultounamorte depelomenos 31pes-
soas. A ansiedade pela vacinação, incompreendida pelo então
ministro da Saúde, só começaria a ser aplacada em17de janei-
ro, praticamente ummês depois da frase domilitar. Aos gover-
nistas aflitos com a ordem do Supremo, convém devolver a
pergunta: “Para que essa angústia?”
Comquase 350mil vidas perdidas, um sistemade saúde em

colapso e uma profusão de impactos que afetará uma geração
de brasileiros, a pandemia da covid-19 bateu forte nas institui-
ções nacionais. O avanço devastador da crise sanitária levou os
Poderes da República a se posicionarem e, no caso relativo à
CPI da Covid, produziu um embate político de considerável
monta. Barrosomanifestou-se provocadopor ummandadode
segurança apresentado por partidos com representação no Se-
nado. Do ponto de vista formal, a decisão domagistrado não

causa surpresa. Ele
entendeu que estão
preenchidos os re-
quisitosparadar iní-
cio ao inquérito par-
lamentar: um nú-
mero suficiente de
assinaturas favorá-
veis à abertura de
uma CPI; um objeto
a ser investigado—
a saber, a conduta
do governo federal
no enfrentamento
da pandemia da co-
vid-19—; e um pra-
zo determinado pa-
ra a execução dos
trabalhos. Confor-
measseverouBarro-
so, o argumento de
que o gravíssimo es-
tágio da crise sanitá-
ria seria um impedi-
mento para a reali-
zação dos trabalhos
do colegiado não é

constitucional, pois segue uma “lógica estritamente política
que, no caso emexame,nãopodeprevalecer”. Para conferir um
caráter institucional ao seu voto sobre a CPI, oministro Barro-
so teve a cautela de pedir a manifestação do plenário sobre a
matéria. Presume-se, portanto, que os demais integrantes do
Supremo apontem outras nuances sobre o imbróglio e confir-
memou refutema iniciativa deBarroso.
Note-se que o episódio sobre a CPI da Covid veio em se-

quência a outra rumorosa participação do Supremo em rela-
ção à pandemia. A eloquente confirmação da Corte em favor
da prerrogativa de estados emunicípios na adoção demedidas
sanitárias contra o avanço do vírus encerrou a controvérsia re-
lativa à presençade fiéis em igrejas.De forma inequívoca, o Su-
premo estabeleceu a primazia do direito à vida sobre outras li-
berdades, comoade ir e vir e demanifestação religiosa.Oanta-
gonismo entre osministros NunesMarques e GilmarMendes,
alimentado pormensagens desconectadas da realidade pan-
dêmica por parte da Procuradoria-Geral da República e da Ad-
vocacia-Geral daUnião, exigiuda instânciamáximado Judiciá-
rio o restabelecimento da ordemdas coisas.
É preciso entender que omovimento das instituições daRe-

pública, em particular do SupremoTribunal Federal, é conse-
quência natural do agravamento da pandemia no Brasil. O go-
verno está 12meses atrasado no discurso de união nacional.
Em razão de uma sequência impressionante de equívocos, o
país foi progressivamente sendo devastado por sucessivas on-
das de incompetência, politização, má-fé, inépcia e negacio-
nismo. Mais cedo ou mais tarde, chegaria a hora de prestar
contas à sociedade brasileira ante um desastre de tamanhas
proporções. A crise sanitária alcançou tal gravidade no Brasil,
que não se limitamais ao colapso na saúde nacional, à profun-
da paralisia econômica, à devastação na alma e na saúdemen-
tal dosbrasileiros. A covid transformouoBrasil emameaçaglo-
bal—enão se trata de figura de retórica.
Não émais possível agir como se tudo fosse apenas resulta-

do de uma fatalidade. Ou, como foi dito durante a semana,
“não vamos chorar o leite derramado” e “vamos olhar para a
frente”. Com 4mil mortes diárias em razão do vírus, é urgente
procurar os responsáveis por tal hecatombe, a fim de impedir
novas tragédias. Sãomedidasde contençãonecessárias paraos
gestores que têm ou tiveram por dever enfrentar a pandemia,
ou, emumsentidomais amplo, para todobrasileiroquecontri-
buiu para esse cenário desolador.
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R$ 31,3
BILHÕES
Valor das emendas

parlamentares previsto
noOrçamento
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DepoisdecriticaroCongressopelaaprovaçãodapeçaorçamentária comaumentonovalor
destinadoaemendasparlamentares,ministrodizque “todomundoestá juntonoerro”

Guedes divide a culpa
por falha no Orçamento
» AUGUSTO FERNANDES

O
ministrodaEconomia,Pau-
lo Guedes, reclamou que o
ajuste feitopordeputados e
senadores no Orçamento

de 2021, aprovado no Congresso
háduassemanas, foimotivadope-
la ação deministro“fura-teto”. Ele
disse ter ficado surpreendido com
aredaçãofinaldamatéria,masad-
mitiu que houve erro da equipe
econômicananegociaçãodapeça
orçamentáriacomoParlamento.
Na tramitação no Congresso,

o relator do texto, senador Mar-
cio Bittar (MDB-AC), fez cortes
em despesas obrigatórias, como
benefícios previdenciários e se-
guro-desemprego, para turbinar
as emendas parlamentares em
R$ 31,3 bilhões.
Guedes afirmou que a sua

equipeeele concordaramcomos
congressistas em umamanobra
para destinar mais R$ 16 bilhões
às emendas que são indicadas
por deputados e senadores, mas
que depois disso houve umnovo
acordo sem a participação da
Economia. De acordo com ele,
“alguém foi em nome do presi-
dente da República e pediu um

dinheiro que não estava combi-
nado, edeuquaseodobrodoque
estava combinado para caber
dentro doOrçamento”.
“O primeiro acordo era em

torno de R$ 8 (bilhões), ela (a
equipe econômica) acompa-
nhou. O segundo acordo era
R$ 16 (bilhões), ela acompanhou.
De repente, fizeram um acordo
que extrapolou e não cabia, não
era parte do acordo das princi-
pais chaves, as presidências da
Câmara e do Senado, a Secretaria
de Governo. Houve equívocos de
um lado ou de outro. Todomun-
do está junto no erro”, ponderou.
SegundoGuedes,oacordoteria

acontecidopara possibilitar a rea-
lização demais obras de infraes-
truturapelogoverno federalcomo
dinheiro indicadopordeputadose
senadores. Amedida seria politi-
camente benéfica tanto para o
presidente Jair Bolsonaro quanto
para parlamentares, visto a proxi-
midadedaseleiçõesde2022.
Contudo o ministro alertou

que“não adianta querer levantar
ogovernoagora, atravésdeobras”.
“Temministro fura teto, tem de
tudo aqui. Temministro que não
desiste, volta toda hora e bate no

mesmo lugar. Isso acontece volta
emeia. Ele (ministro) botamais
um pouquinho de dinheiro ali,
mas esquece de combinar comos
outros. Quando vai combinar, a
conta não fecha. Isso bota em ris-
coogrupo inteiro.Temoportunis-
ta em todo lugar.Temos que resis-
tir a isso fazendoocerto”, frisou.
Os comentários foram feitos

durante uma live, na manhã de
ontem, promovida pelo Bradesco
BBI. Apesar de Guedes não ter ci-
tado nomes, é consenso dentro
do governo de que ele se referia
aoministro doDesenvolvimento
Regional, RogérioMarinho, que,
em outras oportunidades, já foi
tachado pelo colega da Econo-
mia de“fura-teto”.

Inédito
De acordo com oministro, foi

a primeira vez que o governo ela-
borou oOrçamento em conjunto
comoParlamento e queos parla-
mentares de centro-direita têm
direito a encaixar suas emendas
dentro do Orçamento. “Nunca o
Congresso recebeu e carimbou
tantos recursos; é assim em ou-
tros países”, afirmou. Sem apon-

tar os culpados pelo Orçamento
fictício, o ministro afirmou que
sua função é dizer se os acordos
políticos cabem ou não na peça.
“Quero preservar a figura do pre-
sidente da Câmara que cumpriu
sua parte”, destacou, sobre o de-
putadoArthur Lira (PP-AL).
Ainda segundo ele, Bolsonaro

e o presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco (DEM-MG), assim
como o próprio ministro, tam-
bém têm defendido o cumpri-
mentodosacertospolíticos sobre
o tema. “Acordos precisam ser
cumpridos, o problema é como.”
Bolsonaro tem até o dia 22 pa-

rasancionaroOrçamento.Aequi-
pe econômica recomenda que o
presidente vete parte do texto, in-
cluindo o volume recorde de
emendas parlamentares. O argu-
mento é de que, se avalizá-lo da
forma como está, o chefe do Pla-
nalto corre risco de responder
por crime de responsabilidade,
que pode levar até mesmo a um
processo de impeachment, ou
ter a contas rejeitadas peloTribu-
nal de Contas da União (TCU), o
que pode desencadear na inele-
gibilidade do presidente. (Com
Agência Estado)

Pareceres sugerem mudanças no texto
Apesar da pressão de parcela

expressiva doCongressopara que
opresidente JairBolsonaro sancio-
nesemvetosoOrçamentode2021,
estudos elaborados por consulto-
rias daCâmara edoSenado suge-
remque o Executivo façamodifi-
cações à peça orçamentária para
corrigir amanobra que cancelou
R$26,5bilhõesdedespesasobriga-
tórias de caráter continuadopara
financiaremendasparlamentares.
Segundo as notas técnicas pro-

duzidas pelas duas Casas, por
mais que durante a tramitação do
OrçamentonoCongressodeputa-
dos e senadores possam promo-
ver ajustes ao documento apre-
sentado pelo Executivo, amodifi-
cação feita napeçadeste anopara
turbinar os recursos que podem
ser indicados por parlamentares
não foi feita“comamáxima clare-
za,transparênciaeexatidão”.Tam-
bémnão respeitou elementos co-
mopremissas,metodologia eme-
mórias de cálculo, itens exigidos
pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal quando de ampliações em
despesasobrigatórias.
“(A utilização desses elemen-

tos) é condição indispensável pa-
ra o cumprimentododevidopro-
cesso orçamentário, sem o qual
resta prejudicada a segurança ju-
rídica”, afirmou a consultoria
produzida pelo Senado.
O documento questiona se na

peça orçamentária deste ano, de
uma perspectiva jurídica, foram
adequadas as reestimativas de
despesas obrigatórias, em espe-
cial as referentes abenefíciospre-
videnciários e seguro-desempre-
go, e ainda pondera que a inter-
venção parlamentar no projeto
de lei orçamentário deve se dar
revestida de cautelas.

Quatro saídas
Diante disso, a consultoria do

SenadosugereaoExecutivoquatro
saídas para o Orçamento. A pri-
meira é a suplementação de des-
pesasprimárias obrigatórias edis-
cricionárias à conta de cancela-
mentos de dotações, superavit fi-
nanceiroeexcessodearrecadação.
A segunda é a apresentação de

projeto de lei de crédito suple-
mentar que permita recompor as
dotações que sofreram cortes no
âmbito do Congresso, oferecen-
do-se como contrapartida o can-

celamento de dotações, demodo
parcial ou integral, constituídas
por meio de emendas de comis-
são e de relator-geral, ou que se
refiram à parcela de execução
não impositiva das emendas de
bancadas estadual.
A terceira recomendação é o

veto a determinadas programa-
ções ou dotações. Embora esse
ato, por si só, não solucionasse a
questão, de acordo comaconsul-
toria, abriria espaço para o envio
de projeto de lei de crédito suple-
mentar à conta dos recursos que
deixariamdeestar alocadosna lei
orçamentária.
A quarta possibilidade seria o

encaminhamento de projeto de
lei para ampliar as possibilidades
de o Executivo abrir crédito su-
plementar por ato próprio, alte-
rando, por exemplo, as restrições
sobre o cancelamento de dota-
ções relativas a emendas.
A consultoria feita pela Câma-

ra apresenta duas propostas pa-
recidas. No caso de sanção com
vetos de parte das programações
discricionárias da lei orçamentá-
ria, o Executivo pode recompor
as despesas obrigatórias com o
envio de projeto de lei comple-
mentar (PLN) e abertura de cré-
dito suplementar. Segundo a Ca-
sa, o PLNutilizaria como fonte os
recursos liberados em razão das
dotações vetadas.

No caso de sanção sem vetos,
o conselho é para que o governo
faça a recomposição por projeto
de lei de crédito adicional ou por
decreto de abertura de crédito.
Nesse cenário, a consultoria da
Câmara explica que o governo te-
ria de promover contingencia-
mento nas despesas discricioná-
rias, por causa da perda de recei-
ta, e poderia limitar o empenho e
pagamento de emendas.
A nota técnica do Senado afir-

ma queBolsonaro não corre risco
de cometer crime de responsabi-
lidade fiscal pela simples sanção
do texto na forma como ele está,
mas alerta que os ajustes são ne-
cessários para que ele não incorra
no delito. “Por se tratar de ato po-
lítico, a sançãonãopoderia, isola-
damente, ser considerada crime
de responsabilidade, devendo
atos seguintes, devidamente tipi-
ficados, serem observados na
execuçãoorçamentária.”
JáodocumentodaCâmara res-

saltaque,casoBolsonarosigaalgu-
madas recomendaçõesdosdocu-
mentos,“estaria adotando todasas
medidasnecessárias para o ajuste
e a execuçãode todas as despesas
obrigatórias,bemcomoofielcum-
primentode todas as regras fiscais,
inclusive as referentes ao teto de
gastos e ameta fiscal, não incor-
rendoemcrimederesponsabilida-
de, salvomelhor juízo”. (AF)

Edu Andrade/Ascom/ME
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